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creto-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho, por seu despacho datado de 4 de
Dezembro de 2006, foi nomeado no lugar de operário qualificado —
pedreiro, do quadro de pessoal do município de Pampilhosa da Serra,
o candidato a seguir designado:

Luís Miguel Freire Neves.

Em conformidade com o disposto no artigo 11.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, deverá tomar posse do respectivo lu-
gar no prazo de 20 dias a contar da publicação do presente aviso no
Diário da República.

A presente nomeação não carece de visto do Tribunal de Contas.
(Não são devidos emolumentos.)

5 de Dezembro de 2006. — O Presidente da Câmara, Hermano
Manuel Gonçalves Nunes de Almeida. 3000221824

CÂMARA MUNICIPAL DE PENAFIEL

Edital n.º 207/06

Alteração ao alvará de loteamento n.º 53/96

Adolfo Amílcar, vereador do urbanismo da Câmara Municipal de
Penafiel, faz saber que, Almira de Sousa Oliveira Soares, solicitou a
este município, em 25 de Janeiro do ano 2006, a alteração ao lote
n.º 8 do alvará de loteamento n.º 53/96, emitido em 9 de Maio de
2006, a favor de Joaquim Nunes Leite, respeitante a um terreno sito
no lugar da Corujeira, da freguesia de São Miguel de Paredes, do con-
celho de Penafiel, inscrito na matriz predial sob o n.º 222 rústico e
61 urbano, e que a mesma se encontrará, nos termos e para os efeitos
do disposto no artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de De-
zembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 177/2001,
de 4 de Junho, pelo prazo de 15 dias, exposto no átrio do edifício de
Departamento de Gestão Urbanística, na sede da Junta de Freguesia
interessada na alteração do loteamento, ou em locais por esta indica-
do, para efeitos de inquérito público e para apreciação por parte de
quem o deseja fazer. Qualquer observação deverá ser dirigida ao pre-
sidente da Câmara Municipal, em carta fechada, entregue em mão
nos Serviços Administrativos Municipais ou enviada pelo correio, sob
registo.

Para constar e devidos efeitos, se publica o presente edital e outros
de igual teor que vão ser afixados nos locais públicos do costume.

13 de Novembro de 2006. — O Vereador do Urbanismo (por dele-
gação do Presidente da Câmara, Adolfo Amílcar. 3000221937

CÂMARA MUNICIPAL DE PONTE DE SOR

Aviso

Nomeação

Para os efeitos previstos na alínea a) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração
local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público
que, por meu despacho datado de 20 de Novembro de 2006, foi no-
meado, provisoriamente, nos termos dos n.º 3 do artigo 4.º e n.º 1 do
artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à
administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro,
na categoria e carreira de condutor de máquinas pesadas e veículos
especiais, do grupo de pessoal auxiliar, escalão 1, índice 155, a que
corresponde o valor de 498,97 euros, Fernando José David Teles,
oportunamente aprovado em concurso externo de ingresso para pro-
vimento do cargo acima referido, do quadro privativo do pessoal desta
Câmara Municipal.

Em conformidade com o artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, o nomeado deverá tomar posse do cargo no
prazo de 20 dias úteis, a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

21 de Novembro de 2006. — O Presidente da Câmara, João José
de Carvalho Taveira Pinto. 1000308465

CÂMARA MUNICIPAL DE PORTIMÃO

Aviso

Discussão pública para operação de loteamento

Licença administrativa para operação de loteamento sito
na Quinta de São José, Ruas da Fábrica e do Moinho,

Portimão, em nome de Morgado e Pinto, L.da

De acordo com a deliberação de Câmara de 22 de Novembro de
2006, decorrerá um período de discussão pública, pelo prazo de 15
dias (após 8 dias, da data de publicação do presente aviso), durante
o qual poderão os interessados apresentar por escrito, quaisquer re-
clamações, sugestões ou informações, dirigidas ao presidente da
Câmara Municipal de Portimão, relativamente às questões que pos-
sam ser consideradas no âmbito da respectiva operação de lotea-
mento, conforme determina o n.º 1 e n.º 3 do artigo 22.º do Decre-
to-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, com a alteração introduzida
pelo Decreto-Lei n.º 177/2001, de 4 de Junho, e de acordo com o
disposto no n.º 3 do artigo 77.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de
Setembro.

A operação de loteamento pode ser consultada na secretaria da
Repartição Administrativa do Departamento Técnico de Planeamen-
to e Urbanismo, Urbanização Quinta das Parreiras, lotes 29, 30 e
31, Portimão, de segunda-feira a sexta-feira, das 9 horas às 15 ho-
ras e 30 minutos.

24 de Novembro de 2006. — O Vereador, José Francisco Sobral
Luís. 1000308703

CÂMARA MUNICIPAL DO PORTO

Aviso

Nos termos do disposto no artigo 95.º, n.º 3, do Decreto-Lei n.º 100/
99, de 31 de Março, faz-se público que se encontra afixada em todas
as direcções municipais da Câmara Municipal do Porto a lista de an-
tiguidade de 2005.

27 de Novembro de 2006. — A Directora de Departamento Muni-
cipal de Gestão de Recursos Humanos, Cristina Douteiro.

3000221364

Aviso

1 — No uso da competência que me foi delegada pelo presidente
da Câmara, no n.º 3, alínea c), capítulo V, da ordem de serviço n.º 65/
2005, de 23 de Novembro, publicada no Boletim Municipal, n.º 3634,
de 9 de Dezembro de 2005, faz-se público que, autorizado por des-
pacho do vereador do Pelouro das Actividades Económicas e da Pro-
tecção Civil de 30 de Outubro de 2006 e ao abrigo da delegação de
competências expressa na ordem de serviço n.º 47/2005, publicada
no Boletim Municipal, n.º 3630, de 11 de Novembro de 2005, e em
cumprimento do disposto na alínea a) do n.º 4 do artigo 6.º e ar-
tigo 28.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, encontra-se
aberto concurso, pelo prazo de 10 dias úteis, a contar da publicação
deste aviso no Diário da República, para provimento dos seguintes
lugares:

1.1 — Grupo de pessoal técnico superior:
1.1.1 — Técnico superior de engenharia civil assessor — 1 lugar;
1.1.2 — Técnico superior de atendimento e relações públicas as-

sessor — 1 lugar;
1.1.3 — Técnico superior de atendimento e relações públicas prin-

cipal — 1 lugar.
1.2 — Grupo de pessoal técnico-profissional:
1.2.1 — Desenhador de construção civil especialista principal —

1 lugar.
1.3 — Grupo de pessoal administrativo:
1.3.1 — Assistente administrativo especialista — 13 lugares;
1.3.2 — Assistente administrativo principal — 5 lugares.
1.4 — Grupo de pessoal auxiliar:
1.4.1 — Cozinheiro principal — 2 lugares.
2 — Natureza dos concursos — internos de acesso geral.
3 — Validade dos concursos — caducam com o preenchimento dos

lugares postos a concurso.
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4 — Local de trabalho — área do município do Porto.
5 — Requisitos especiais — podem candidatar-se todos os funcio-

nários, independentemente do serviço ou organismo a que pertençam,
da respectiva carreira, que satisfaçam os requisitos constantes do ar-
tigo 29.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, conjugado com
os requisitos específicos de acesso até ao termo do prazo fixado para
a apresentação das candidaturas, sendo de:

5.1 — Técnico superior de engenharia civil assessor e técnico su-
perior de atendimento e relações públicas assessor — artigo 4.º, n.º 1,
alínea b), do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, e n.º 3
do mesmo decreto-lei, aditado pela Lei n.º 44/99, de 11 de Junho, por
força do artigo 1.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de De-
zembro.

5.2 — Técnico superior de atendimento e relações públicas princi-
pal — artigo 4.º, n.º 1, alínea c), do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de
Dezembro, e n.º 3 do mesmo decreto-lei, aditado pela Lei n.º 44/99,
de 11 de Junho, por força do artigo 1.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 412-A/
98, de 30 de Dezembro.

5.3 — Desenhador de construção civil especialista principal —
artigo 6.º, n.º 1, alínea b), do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de De-
zembro, por força do artigo 1.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 412-A/98,
de 30 de Dezembro.

5.4 — Assistente administrativo principal e assistente administra-
tivo especialista — artigo 8.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 404-
-A/98, de 18 de Dezembro, por força do artigo 1.º, n.º 1, do Decreto-
-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro.

5.5 — Cozinheiro principal — artigo 9.º, n.º 2, do Decreto-Lei
n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro.

6 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

7 — Vencimento — o vencimento corresponde ao escalão a fixar
de acordo com os artigos 17.º e 18.º do Decreto-Lei n.º 353-A/89, de
16 de Outubro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 404-A/98, de
18 de Dezembro; anexo II ao Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de
Dezembro.

8 — Conteúdo funcional:
8.1 — Técnico superior de engenharia civil assessor — o constan-

te do Despacho n.º 6871/2002, publicado no Diário da República,
2.ª série, n.º 78, 3 de Abril de 2002.

8.2 — Técnico superior de atendimento e relações públicas asses-
sor e técnico superior de atendimento e relações públicas principal —
o constante do Despacho n.º 10 688/99, publicado no Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 126, 31 de Maio de 1999.

8.3 — Desenhador de construção civil especialista principal —
o constante do Despacho n.º 7856/97, da SEALOT, publicado no
Diário da República, 2.ª série, n.º 218, de 20 de Setembro de
1997.

8.4 — Assistente administrativo especialista e assistente adminis-
trativo principal — o constante do Despacho n.º 38/88, da SEALOT,
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 22, 26 de Janeiro de
1989; Decreto-Lei n.º 110-A/80, de 10 de Maio, artigo 14.º, n.º 1, e
artigo 15.º, n.º 1, por força do Decreto-Lei n.º 23/91, de 11 de Janei-
ro, artigo 17.º, n.º 5.

8.5 — Cozinheiro principal — o constante do Despacho n.º 38/
88, da SEALOT, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 22,
26 de Janeiro de 1989.

9 — Condições de admissão ao concurso — as candidaturas de-
vem ser formalizadas mediante requerimento, modelo
md.dmrh.0a.03.v2 (a utilizar obrigatoriamente pelos candidatos),
dirigido ao presidente da Câmara Municipal do Porto, a enviar pelo
correio, com aviso de recepção, ou entregue no Gabinete do Muní-
cipe da CMP (Praça do General Humberto Delgado, 266, junto aos
Paços do Concelho).

9.1 — Ao requerimento de admissão deve ser junto, sob pena de
exclusão:

9.1.1 — Fotocópia de documento comprovativo da posse das ha-
bilitações literárias e ou qualificações profissionais exigidas.

9.1.2 — Fotocópia do bilhete de identidade.
9.1.3 — Curriculum vitae a preencher no modelo md.dmrh.0a.04.v2

a utilizar obrigatoriamente pelos candidatos (à excepção do referido
no n.º 1.4.1), que pode ser obtido no Gabinete do Munícipe da CMP,
ou no endereço electrónico da Câmara Municipal do Porto (www.cm-
-porto.pt).

9.1.4 — Declaração passada e autenticada pelo serviço público a
que se encontra vinculado, em que conste o vínculo à função pública,
a categoria que possui e a respectiva antiguidade na categoria e car-
reira.

9.1.5 — Fotocópia das classificações de serviço legalmente exi-
gidas.

9.2 — Devem, ainda, ser juntos documentos comprovativos das
declarações prestadas, nomeadamente:

9.2.1 — Fotocópia de documento comprovativo das acções de
formação profissional frequentadas/monitoradas, das datas de realiza-
ção, das respectivas durações e classificações, sob pena de não serem
consideradas para efeitos de avaliação curricular.

9.3 — Os funcionários pertencentes à Câmara Municipal do Porto
são dispensados da apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos que constem do respectivo processo individual, à excepção
dos documentos referidos no n.º 9.2.1.

10 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — Publicitação — a publicitação da relação de candidatos ad-

mitidos e excluídos e da lista de classificação final será feita nos ter-
mos dos artigos 33.º, 34.º e 40.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de
Julho.

13 — Métodos de selecção:
13.1 — Técnico superior de atendimento e relações públicas prin-

cipal, desenhador de construção civil especialista principal, assistente
administrativo especialista e assistente administrativo principal — os
métodos de selecção consistem na avaliação curricular e entrevista
profissional de selecção. O ordenamento final dos candidatos será
expresso na escala de 0 a 20 valores e resultará da aplicação da se-
guinte fórmula:

CF = (AC + EPS)/2

13.2 — Técnico superior de engenharia civil assessor e técnico
superior de atendimento e relações públicas assessor — o método de
selecção consiste na apreciação e discussão do currículo profissional
do candidato, mediante provas públicas (que não deverá exceder os
sessenta minutos), em que serão avaliados os parâmetros de conheci-
mentos profissionais, capacidade de resolução de problemas, capaci-
dade de iniciativa e grau de criatividade e formação profissional. O
ordenamento final dos candidatos será expresso na escala de 0 a 20 va-
lores e resultará da aplicação da seguinte fórmula:

CF = DC

13.3 — Cozinheiro principal — o método de selecção consiste na
realização de uma prova teórica de conhecimentos específicos escrita
a elaborar de acordo com o programa oportunamente aprovado. O
ordenamento final dos candidatos será expresso na escala de 0 a 20 va-
lores e resultará da aplicação da seguinte fórmula:

CF = PTCEE
sendo:

CF = classificação final;
AC = avaliação curricular;
EPS = entrevista profissional de selecção;
DC = discussão do currículo;
PTCEE = prova teórica de conhecimentos específicos escrita.

A fórmula de classificação final, bem como os critérios de apre-
ciação e ponderação utilizados em qualquer dos concursos referi-
dos no presente aviso, constam da acta n.º 1 do processo de con-
curso respectivo, sendo a mesma facultada aos candidatos se
solicitada.

14 — Programa da prova prática de conhecimentos:
Cozinheiro principal — noções de higiene e segurança no traba-

lho; cálculo de capitações; manipulação de utensílios; elaboração de
ementas e noções de confecção de refeições.

15 — Constituição do júri:
15.1 — Técnico superior de engenharia civil assessor:

Presidente — José Eugénio de Barros Duarte, director de departa-
mento.

1.º vogal — Cristina Maria Alves Douteiro, directora de departa-
mento.

2.º vogal — António Júlio Cardoso e Moura, chefe de divisão.
1.º vogal suplente — Jorge Heng Ü de Carvalho, director de depar-

tamento.
2.º vogal suplente — Maria Sofia Huet Bacelar Sá Alves, chefe de

divisão.
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15.2 — Técnico superior de atendimento e relações públicas as-
sessor:

Presidente — Manuel de Novaes Cabral, director municipal.
1.º vogal — Cristina Maria Alves Douteiro, directora de departa-

mento.
2.º vogal — Olga Emília Guimarães de Matos Maia Ferraz, directo-

ra de departamento.
1.º vogal suplente — Manuela Maria Martins Bernardes, chefe de

divisão.
2.º vogal suplente — Maria Filomena Filinto Gonçalves Marques,

chefe de divisão.

15.3 — Técnico superior de atendimento e relações públicas prin-
cipal:

Presidente — Ana Maria Gomes de Carvalho Teixeira, directora
municipal.

1.º vogal — Manuela Maria Martins Bernardes, chefe de divisão.
2.º vogal — Cristina Maria Alves Douteiro, directora de departa-

mento.
1.º vogal suplente — João Paulo Correia da Cunha, chefe de divi-

são.
2.º vogal suplente — Carla Sandra Ferreira da Fonseca, chefe de

divisão.

15.4 — Desenhador de construção civil especialista principal:

Presidente — Manuel Alves Ribeiro, chefe de divisão.
1.º vogal — Isabel Margarida Antunes Oliveira, técnica superior

área de psicologia de 1.ª classe
2.º vogal — Amândio Jorge Gonçalves Mucha, engenheiro técnico

especialista.
1.º vogal suplente — Jorge Manuel Portela Ramalho, desenhador

de construção civil especialista principal.
2.º vogal suplente — Manuel da Silva Costa, chefe de divisão.

15.5 — Assistente administrativo especialista.

Presidente — Cristina Maria Alves Douteiro, directora de departa-
mento.

1.º vogal — Isabel Margarida Antunes Oliveira, técnica superior
área de psicologia de 1.ª classe.

2.º vogal — Maria Sofia Huet Bacelar Sá Alves, chefe de divisão.
1.º vogal suplente — Ana Paula Lourenço Ramos, técnica superior,

área de recursos humanos de 2.ª classe
2.º vogal suplente — Maria do Rosário da Silva Pedreira Fernan-

des, chefe de divisão.

15.6 — Assistente administrativo principal:

Presidente — Cristina Maria Alves Douteiro, directora de departa-
mento.

1.º vogal — Isabel Margarida Antunes Oliveira, técnica superior
área de psicologia de 1.ª classe.

2.º vogal — Maria Sofia Huet Bacelar Sá Alves, chefe de divisão.
1.º vogal suplente — Ana Paula Lourenço Ramos, técnica superior,

área de recursos humanos de 2.ª classe.
2.º vogal suplente — Rui Alexandre de Granja Ribeiro, assistente

administrativo principal

15.7 — Cozinheiro principal:

Presidente — Elisa Maria Oliveira da Silva Marcos, chefe de divi-
são.

1.º vogal — Alexandra Maria Lima Ramos, técnica superior de
gestão hoteleira assessor.

2.º vogal — Ana Paula Lourenço Ramos, técnica superior área de
recursos humanos de 2.ª classe.

1.º vogal suplente — Isabel Margarida Antunes Oliveira, técnica
superior área de psicologia de 1.ª classe

2.º vogal suplente — Maria Eugénia Borges de Araújo Macedo,
técnica superior de serviço social assessor principal.

NB. — O 1.º vogal é substituto do presidente nas suas faltas e im-
pedimentos.

27 de Novembro de 2006. — A Directora Municipal de Recursos
Humanos, Maria Norberta Oliveira Moreira Lima. 3000221361

CÂMARA MUNICIPAL DO SABUGAL

Aviso

Concurso externo de ingresso

1 — Para os devidos efeitos faz-se público que, por despacho do
presidente desta Câmara Municipal datado de 31 de Outubro de 2006,
está aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar do dia seguinte ao da
publicação do presente aviso no Diário da República, 2.ª série, con-
curso externo de ingresso para admissão de dois assistentes adminis-
trativos para preenchimento de dois lugares do quadro de pessoal desta
Câmara Municipal, um dos quais será preenchido nos termos do dis-
posto no n.º 3 do artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 247/87, de 17 de
Junho.

2 — Ao presente concurso são aplicáveis as regras constantes do
Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, aplicado à administração lo-
cal pelo Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho, do Decreto-Lei
n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.º 44/99, de 11
de Junho, e aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 412-
-A/98, de 30 de Dezembro, do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, e apli-
cado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, do Decreto-Lei n.º 353-A/89, de 16 de Outubro, e do
Decreto-Lei n.º 247/87, de 17 de Junho.

3 — O concurso é apenas válido para as vagas postas a concurso
e cessa com o preenchimento das mesmas.

4 — Funções a desempenhar — as previstas no Despacho da
SEALOT, n.º 38/88, publicado no Diário da República, 2.ª série,
de 26 de Janeiro de 1989.

5 — As funções do cargo a prover serão desempenhadas em qual-
quer edifício onde funcionam serviços municipais e ao lugar a con-
curso cabe o vencimento de 640,62 euros, correspondente ao índi-
ce 199 da escala indiciária do regime geral da função pública.

6 — Podem concorrer ao presente concurso todos os indivíduos
que, até final do prazo para apresentação de candidaturas, reúnam os:

a) Requisitos gerais — os constantes do artigo 29.º do Decreto-Lei
n.º 204/98, de 11 de Julho;

b) Requisitos especiais — posse do 11.º ano, conforme previsto na
alínea b) do n.º 1 do artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de
Dezembro.

7 — Para efeitos de candidatura os interessados apresentarão, até
final do prazo do concurso, requerimento dirigido ao presidente da
Câmara Municipal do Sabugal, que poderá ser entregue pessoalmente
ou enviado por correio, registado com aviso de recepção, para Câma-
ra Municipal do Sabugal (com indicação expressa do presente con-
curso), Praça da República, 6324-007 Sabugal.

8.1 — Do requerimento referido no n.º 7 devem constar os seguin-
tes elementos:

a) Nome completo, filiação, naturalidade, data de nascimento,
número, data e serviço emissor do bilhete de identidade, número fis-
cal de contribuinte, residência e código postal;

b) Declaração, sob compromisso de honra, quanto à situação em
que se encontra relativamente às condições de admissão e provimento
referidos no n.º 6 deste aviso;

c) Quaisquer situações que repute susceptíveis de influírem o méri-
to da candidatura.

8.2 — O requerimento de admissão a concurso deve ser acompa-
nhado dos seguintes documentos:

Certificado de habilitações;
Fotocópia do bilhete de identidade;
Documento comprovativo dos elementos referidos no requerimento

de admissão como relevantes para apreciação do seu mérito.

9 — Métodos de selecção aplicáveis:
9.1 — Prova escrita de conhecimentos gerais, de natureza teórica,

que terá duração de uma hora, sendo pontuada de 0 a 20 valores (com
carácter eliminatório) e que versará sobre os seguintes temas, poden-
do ser consultada a legislação indicada:

Carta ética para a administração pública, divulgada pela Direcção-
-Geral da Administração Pública;

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes — Decreto-Lei
n.º 24/84, de 16 de Janeiro.




